
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.438 - RS (2015/0102774-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NELSON LUIZ RUP 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADO : EDUARDO GRAEFF E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA POR SERVIÇOS TELEFÔNICOS 
NÃO CONTRATADOS. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. "A inscrição indevida do nome do usuário de serviço público em cadastro 
de inadimplentes gera o direito à indenização independentemente da 
comprovação do dano moral. Essa solução, porém, não é a mesma aplicável 
à situação dos autos, em que inexiste qualquer ato restritivo de crédito, mas 
apenas falha na prestação ou cobrança do serviço. Nesse caso, conforme a 
regra geral, o dano moral deve ser demonstrado, não presumido" (AgRg no 
REsp 1.474.101/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
12.2.2015, DJe 5.3.2015).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente asseverou que a parte 
autora não comprovou o efetivo dano por ela sofrido. A revisão desse 
entendimento esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Consigne-se que o tema tratado no presente recurso não se encontra afetado 
neste Tribunal Superior, sob o rito do art. 543-C do CPC.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.438 - RS (2015/0102774-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NELSON LUIZ RUP 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S/A 
ADVOGADO : EDUARDO GRAEFF E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 362-366, e-STJ) que deu parcial 

provimento ao recurso.

A parte agravante alega, em síntese, que "o dano moral, no caso dos autos, 

deve ser considerado como in re ipsa" (fl. 377, e-STJ).

Além disso, afirma (fl. 378, e-STJ):

A condenação da OI S.A. após ter sido mantida pelo TJRS foi 
alvo de Recurso Especial, que está distribuído neste C. Superior Tribunal, sob o n° 
REsp n° 1.525.134 / RS (2015/0084882-0), QUARTA TURMA, Min. Luis Felipe 
Salomão, afetado sob o regime dos recursos especiais repetitivos do Art. 543-C 
do CPC, no momento concluso para julgamento.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1432111 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.438 - RS (2015/0102774-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, quanto à configuração do dano 

moral, a Corte de origem consignou (fl. 268, e-STJ, grifei):

DO DANO IMATERIAL.
Inicialmente tenho que, de regra, o mero descumprimento 

contratual não gera danos morais, pois, para a configuração desse dano 
extrapatrimonial necessária a comprovação de "circunstância excepcional que 
coloque o contratante em situação de extraordinária angústia ou humilhação".

Este é o entendimento do STJ, no sentido de que o mero 
inadimplemento contratual não gera indenização por danos morais:

(...)
Assim, devemos verificar se da situação vivenciada pela parte 

autora, além da reprovável atitude da parte ré, atinge-se a excepcionalidade 
exigida para caracterizar o seu direito a percepção do dano imaterial que nomina 
de dano moral.

(..)
A irresignação não ultrapassa a barreira do incômodo 

decorrente de uma negociação descumprida unilateralmente.
(...)

Nesse contexto, para afastar tal conclusão, seria necessário o revolvimento do 

substrato fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, conforme dispõe 

o enunciado da Súmula 7 desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
EM SUA COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
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INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 333, I, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE, NO 
CASO, DE REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO DEVER DE 
INDENIZAR. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. A verificação quanto à adequada comprovação do fato 

constitutivo do direito da parte autora (art. 333, I, do CPC) demanda  a incursão 
no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas, 
inviável, em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 288.072/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 28/11/2014)

Ademais, não há que se falar, no caso dos autos, em dano moral presumido.

A propósito, confira-se o seguinte precedente desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA POR SERVIÇO 
TELEFÔNICO. DANO MORAL. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A inscrição indevida do nome do usuário de serviço público em 
cadastro de inadimplentes gera o direito à indenização independentemente da 
comprovação do dano moral. Essa solução, porém, não é a mesma aplicável 
à situação dos autos, em que inexiste qualquer ato restritivo de crédito, 
mas apenas falha na prestação ou cobrança do serviço. Nesse caso, 
conforme a regra geral, o dano moral deve ser demonstrado, não 
presumido.

2. Para se afirmar a caracterização da responsabilidade civil na 
espécie, seria necessário novo exame dos fatos e provas constantes dos autos, 
providência inadmissível a este Superior Tribunal em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1474101/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 05/03/2015, grifei)

Consigne-se, por fim, que o tema tratado no presente recurso não se encontra 

afetado, neste Tribunal Superior, sob o rito do art. 543-C do CPC.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0102774-4 REsp 1.531.438 / RS

Números Origem:  00076483420138210028  00660325520158217000  02811300036571  
04312586520148217000  2811300036571  660325520158217000  70062386958  
70063806541

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON LUIZ RUP
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
RECORRIDO : TELEFÔNICA BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO GRAEFF E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON LUIZ RUP
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO GRAEFF E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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